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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; Procurador-geral da República
C/c
Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados; Comissão Nacional para os Direitos Humanos

Lisboa, 27-12-2012
N.Refª n.º 204/apd/12

Outra refª

Lisboa, 08-10-2012
N.Refª n.º 155/apd/12

Lisboa, 29-09-2012
N.Refª n.º 152/apd/12

Lisboa, 03-08-2012
N.Refª n.º 136/apd/12

Lisboa, 03-08-2012
N.Refª n.º 134/apd/12

Lisboa, 24-05-2012
N.Refª n.º 114/apd/12

Assunto: Discriminação e violência na cadeia de Coimbra
Raffaele Cifrone denunciou anteriormente a discriminação de que foi alvo na cadeia de Coimbra.
Na passada sexta-feira, dia 21,. foi transferido de Coimbra para Vale Judeus 

Os formalismos da transferência não foram cumpridos:

- Raffaele Cifrone foi acordado cerca das 6.30h da manhã e foi-lhe exigido que se vestisse para ser transferido, sem que lhe tenham sido transmitidas as razões da transferência, nem o teor do despacho de transferência, conforme estipula o art.º 23º do Regulamento Geral dos Estabelecimentos Prisionais;

- Perante a recusa de colaborar na violação dos seus próprios direitos, o recluso foi obrigado a vestir um fato de treino e coagido sob ameaça física (que chegou a concretizar-se), a seguir para a carrinha celular onde lhe foram colocados os seus pertences de forma desarrumada e arbitrária;

- O procedimento iniciou-se antes do inicio do período nocturno, conforme prevê o art.º 24º do RGEP.

- O processo clínico do recluso não o acompanhou na transferência, conforme obriga a alínea g) do nº 2, do art.º 24º do RGEP. Esta é uma matéria de especial relevo, porque o processo clínico do recluso tem sido adulterado ao longo dos anos de reclusão, havendo inclusive queixas-crime sobre esta matéria em processo de inquérito no DIAP.

- Não se sabendo (como seria exigível por respeito a lei) as causas da transferência (foi enviado requerimento ao DGSP a solicitar cópia do despacho), não pode deixar de pensar na hipótese desta se dever a uma vingança de responsáveis do E. P. Coimbra, nomeadamente a sub-directora Dra. Graça Neto e o sub-chefe Ramiro, contra os quais correm processos no SAI Centro por queixa apresentada pelo recluso.

- Esta transferência tem o efeito objectivo de afastar o recluso do seu advogado, dificultando-lhe dessa forma o apoio jurídico que necessita e que durante o ano de 2012 foi prestado de uma forma muito mais próxima e presente do que nos anos anteriores. Pelo que não pode deixar de se colocar a hipótese desta manobra ter por finalidade silenciar o recluso, reduzindo-lhe as oportunidades de contacto com o exterior e com o seu advogado em particular.

O EP de Vale de Judeus a cumprir os formalismos exigidos por lei, garantindo os direitos do recluso.

A ACED renova, outra vez, a chamada de atenção a quem de direito para as alegações de graves irregularidades no tratamento deste recluso. E manifesta a sua disponibilidade para continuar, na medida das suas possibilidades, a acompanhar a luta por justiça que leva a cabo em condições extremamente difíceis, que gostaríamos de ver o Estado português respeitar.
A Direcção
Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento

http://iscte.pt/~apad/ACED

Contactos: +351 96 476 47 41  ( antonio.dores@iscte.pt

